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            PREFEITURA MUNICIPAL DE INÚBIA PAULISTA

           CNPJ 44.919.611/0001-03          Fone: (18) 3556-1254         E-mail: inubia@terra.com.br
                                    Avenida Campos Salles, 113 – CEP 17760-000  -  Inúbia Paulista  -  Estado de São Paulo.

Lei nº 1.185/2009
- De 17 de Março de 2009 –
(INSTITUI NA CÂMARA MUNICIPAL DE INÚBIA PAULISTA O REGIME DE ADIANTAMENTO).

Claudionir Ghelfi, Prefeito Municipal de Inúbia Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais faz saber que a Câmara Municipal Decretou de acordo com o Autógrafo 04/2009 de 17 de Março de 2009 e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei..........................................


Art.1º -
Fica instituído na Câmara Municipal de Inúbia Paulista, de acordo com o art.68 da Lei Federal nº 4.320/64, o Regime de Adiantamento, que consiste a entrega de numerário a agente público, sempre precedido de empenho prévio na dotação orçamentária própria, para a realização de despesas que não possam subordinar-se ao processo normal de aplicação.



Art.2º -
Os adiantamentos somente poderão ser concedidos nos casos de:

1 -
despesas extraordinárias e urgentes, cuja realização não admita delongas ou quando efetuadas em lugar distante da repartição pagadora;



2 -
despesas judiciais;

3 -
despesas de diárias, viagens, estadia e alimentação de pessoal administrativo; 

4 -
despesas de diárias, viagens, estadia e alimentação para deslocamento de vereador ou vereadores para participação em eventos, entendidos estes como audiências com autoridades das três esferas de governo, encontros, palestras, seminários e congressos (Deliberação – TC-A – 42.975/06/08);

5 -
despesas de diligências administrativas, inclusive perante os Cartórios Judiciais Cíveis e Criminais e extrajudiciais (tabelionatos, registros de imóveis, de protestos, etc.); e

6 -
despesas miúdas e de pronto pagamento.



§ 1º
Consideram-se despesas miúdas e de pronto pagamento, as espécies abaixo indicadas, desde que o limite de cada uma delas não seja superior a 60% (sessenta por cento) do valor do salário mínimo federal vigente:



a)
selos postais, telegramas, radiogramas, fretes, material de limpeza e higiene, gás e outros artigos de cozinha, pequenos serviços ou consertos (inclusive material empregado) e aquisições avulsas de livros, jornais, revistas e outras publicações de interesse do Poder Legislativo;



b)
papel, envelopes, impressos e utensílios de escritório em quantidade restrita, para uso ou consumo próprio ou imediato;

c) outras despesas de pequeno vulto e de notória necessidade imediata.

§ 2º
O adiantamento não poderá ser aproveitado para pagamento de despesas realizadas antes de seu recebimento ou gasto preço superior ao total entregue.

§ 3º
As despesas não incluídas neste artigo subordinar-se-ão ao processo normal de pagamento.

Art.3º -
O limite máximo de cada adiantamento mensal não poderá ser superior a cinco vezes o valor do salário mínimo federal vigente na oportunidade de sua realização.

Parágrafo Único - O adiantamento poderá ser em valor menor ao limite máximo previsto neste artigo, de acordo com a previsão ou estimativa de despesa para o período do mês a que for destinado, bem como poderá haver complementações ou reforços feito ao empenho de adiantamento no espaço do mês, que serão acrescidos ao seu valor original, respeitando-se sempre, nesta hipótese, o valor máximo permitido neste artigo.

Art.4º -
Serão responsáveis pelo recebimento do numerário advindo do Regime de Adiantamento, o Contador e o Diretor da Secretaria.

Parágrafo Único - A responsabilidade pessoal pelas despesas efetuadas em discordância com as disposições desta Lei, caberá ao servidor ou servidores causador do gasto e ao vereador ou vereadores, estes nos casos de utilização da verba de adiantamento para a realização das despesas previstas no art.2º, número “4”, desta Lei.

Art.5º -
O adiantamento será concedido aos servidores mencionados no art.4º desta Lei, mediante requisição própria, da qual constará:

a)
dispositivo legal em que se baseia;

b)
nome e cargo ou emprego ou função do servidor requisitante;

c)
o valor do adiantamento;

d) dotação ou crédito correspondente a despesa.

Parágrafo Único - Quando for o caso do vereador ou vereadores ter que utilizar deste valor do adiantamento para a finalidade prevista no art.2º, número “4”, desta Lei, a requisição prevista neste artigo será dirigida aos servidores responsáveis pelo adiantamento, com os requisitos previstos neste artigo, na qual também se consignará o fim a que se destina. 



Art.6º - 
O prazo para a aplicação e prestação de contas do adiantamento será sempre dentro do mês que ele foi concedido, se da autorização do Presidente da Câmara Municipal não constar outro prazo menor, isto no caso dos gastos feitos por servidores e, se o adiantamento ou parte dele for desdobrado e destinado as despesas de vereador ou vereadores prevista no art.2º, número “4”, desta Lei, a prestação de contas deverá ocorrer, de maneira improrrogável, até três dias após o data de encerramento de sua participação no evento.

§ 1º
Enquanto perdurar a situação anormal, não se fará outro adiantamento quando:

a) não haja sido prestado contas do adiantamento anterior, se expirado o prazo para isso;

b) não se atender a notificação para regularizar a prestação de contas.

§ 2º
Na hipótese da prestação de contas prevista neste artigo não se realizar nos prazos previstos, sobre os valores não prestados contas ou glosados por irregularidade insanável, incidirá correção monetária e juros de mora, este a partir do trigésimo dia de atraso até que se regularize a pendência.  

Art.7º - A prestação de contas do adiantamento será elaborada em duas vias pelo servidor ou servidores responsáveis pelos gastos ou pelo vereador ou vereadores quando se utilizar do valor nos termos do art.2º, número “4”, desta Lei, que será protocolada na Secretaria da Câmara Municipal, cabendo ao Contador conferir-lhe a exatidão e remete-la, se regular com a recomendação de aprovação e arquivamento, ao Presidente da Câmara para o respectivo despacho, e se irregular, comunicar ao Presidente a irregularidade, a quem caberá notificar o servidor ou vereador em alcance, para regularização em três dias.

Parágrafo Único - Se os esclarecimentos prestados não forem julgados suficientes, ou se o interessado não atender o pedido de esclarecimentos ou de regularização, poderá o Presidente da Câmara glosar as despesas impugnadas, determinando que o responsável promova o recolhimento imediato da importância igual a soma dos comprovantes glosados aos cofres públicos municipais. 



Art.8º - Os comprovantes das despesas realizadas deverão consistir em:

a) notas fiscais ao consumidor, emitida por comerciante devidamente identificado ou o nome da pessoa física, quando for o caso, com o número de inscrição nos órgãos competentes, com a especificação da natureza das despesas, a espécie e quantidade e/ou o serviço adquirido e o preço pago, além de outras informações úteis ao esclarecimento das despesas realizadas na forma da lei.

b) tíquetes de caixa registradora e notas fiscais simplificadas somente serão aceitas quando o estabelecimento fornecedor, na forma da lei, não dispuser dos demais tipos de documentação fiscal.

c) quando não houver a possibilidade da comprovação do gasto, como na aquisição de passagem ferroviária, utilização de táxi e outros, as despesas serão discriminadas no relatório da prestação de contas, com observação a respeito, sendo que seu valor não poderá ultrapassar a cinqüenta por cento do valor do salário mínimo federal.

Parágrafo Único - Não serão aceitos comprovantes rasurados, documentos por cópia ou segunda via, com data anterior ao recebimento do adiantamento ou valor dele desdobrado, no caso de vereador ou vereadores, ou de aplicação em desacordo com a despesa efetuada. 
 

Art.9º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Inúbia Paulista, 17 de março de 2009.

CLAUDIONIR GHELFI
Prefeito Municipal

Registrada na Secretaria Municipal, publicada por afixação no lugar público de costume e na imprensa e arquivada no Cartório Local.

CRISTIANE FREITAS LOPES

Diretora de Secretaria

Aprovado pelo Autógrafo nº 04/2009 de 17 de Março de 2009.
